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1. APRESENTAÇÃO 

A Propriedade 10:  faz parte do Programa de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) e Boas Práticas da RH-VIII, uma iniciativa inovadora voltada para a 

conservação ambiental e da valoração dos recursos naturais na Região Hidrográfica VIII do 

Estado do Rio de Janeiro. Este programa é uma realização do Comitê de Bacia Hidrográfica 

dos Rios Macaé e das Ostras (CBH Macaé e Ostras), que busca promover a melhoria da 

qualidade e quantidade de água nas bacias hidrográficas através da adoção de projetos e 

práticas de conservação de solo e gestão sustentável das águas. 

A supervisão técnica do programa é realizada pelo Consórcio Intermunicipal Lagos São João 

(CILSJ), que coordena as ações previstas para garantir a efetividade das intervenções e o 

cumprimento das metas estabelecidas. A execução das atividades de campo, incluindo 

diagnósticos, elaboração de planos de ação e planejamentos das premiações para PSA e 

Boas Práticas nas propriedades participantes, está a cargo da Aplicar Engenharia, empresa 

responsável por operacionalizar o programa conforme os requisitos técnicos e as demandas 

locais. 

Este Plano Individual de Imóvel Provedor (PIIP), juntamente com seus respectivos planos 

detalhados, integra o Contrato de Ajuste Voluntário, identificado como Contrato CILSJ n.º 

39/2024, firmado entre as partes. Como anexo ao referido instrumento jurídico principal, este 

documento detalha as ações e metas estabelecidas para a implementação e monitoramento 

das práticas previstas no âmbito do Programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

e de Boas Práticas, vinculando-se diretamente aos compromissos e obrigações acordados no 

contrato. 

O  ao participar do Programa de PSA e Boas Práticas, reafirma o seu 

compromisso com os princípios de conservação das florestas. A elaboração do Plano 

Individual de Imóvel Provedor (PIIP) é essencial, pois demonstra um diagnóstico detalhado 

da propriedade e identifica as áreas onde serão feitas as diferentes ações contempladas nas 

modalidades e componentes do Programa. A implementação do PIIP fortalecerá a capacidade 

ecológica do sítio, fortalecendo a preservação por premiações nos serviços ambientais e 

beneficiando tanto o proprietário quanto a comunidade ao redor.  

2. OBJETIVOS DO PIIP 

• Diagnosticar para categorizar as diferentes condições encontradas na propriedade; 

• Definir ações planejadas para Boas Práticas conforme cronograma detalhado e 

orçamentos necessários para a execução para as seguintes atividades: 
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➢ Implantação de um sistema agroflorestal com foco em biodiversidade para 

produção de frutíferas; 

➢ Implementar medidas de controle de enxurradas para reduzir potenciais riscos 

ambientais. 

• Identificar, a partir das modalidades definidas, as áreas prioritárias para premiação no 

PSA. 

3. REGULARIZAÇÃO DO USO DA ÁGUA  

A regularização do uso da água é uma ação essencial para garantir que este recurso seja 

utilizado de maneira justa, eficiente e sustentável, especialmente em tempos de escassez. O 

uso indiscriminado ou irregular pode agravar a crise hídrica, prejudicando tanto o 

abastecimento quanto a qualidade da água disponível para as comunidades e ecossistemas. 

Nesse sentido, a regularização contribui para um controle adequado e mais transparente, 

assegurando que a água seja destinada a quem realmente necessita, sem desperdícios e 

sem comprometer as futuras gerações. 

Os usos das propriedades participantes do Programa, no contexto dos pequenos núcleos 

populacionais ou uso individual, geralmente se enquadram em casos que exigem a emissão 

de certidão de uso insignificante ou inexigibilidade, sem custos ou multas associados, nem 

fiscalização onerosa. Mesmo sendo um processo simples, a regularização é um passo 

importante para garantir que a água seja usada de forma legal e eficiente, contribuindo para 

o equilíbrio entre os diferentes usuários e o meio ambiente. 

O Programa de Regularização do Uso da Água (RUA), em desenvolvimento pelo CBH Macaé 

Ostras, visa apoiar tecnicamente os usuários que se enquadram nesse perfil, proporcionando 

orientações e facilitando o processo de regularização. O foco principal do programa é atender 

a pequenos usuários, como os mencionados, e garantir que o uso da água seja devidamente 

registrado e monitorado. 

Para facilitar a adesão ao processo, é possível acessar o Caderno Regularize seu Uso – CBH 

Macaé Ostras, por meio do Caderno Digital, que oferece todas as informações necessárias 

para a regularização. 

Assim, ao adotar a regularização do uso da água, cada usuário contribui para uma gestão 

mais eficiente e sustentável desse recurso, essencial para a vida e o desenvolvimento local. 
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1). Esse manejo faz parte do uso atual da terra, que é voltado principalmente para fins 

recreativos e de sustento próprio, sem atividades comerciais intensivas. 

Acima da casa, os proprietários iniciaram tentativas de cultivo de frutas e árvores, mas 

enfrentaram dificuldades no desenvolvimento dessas plantas devido à presença excessiva de 

capim na área, que não recebeu manejo adequado. A manutenção da área de plantio foi 

desafiadora, dificultando o estabelecimento das mudas e impedindo o sucesso total dos 

plantios anteriores (Figura 2). Na mesma área, os proprietários já realizaram cultivos de milho 

e aipim, relatando boas colheitas. Contudo, apesar dessas experiências, nunca foram 

realizadas análises químicas do solo para comprovar a sua composição e pH. 

A propriedade também possui uma Reserva Legal (RL) de 1,17 hectares, totalmente 

florestada, e 0,16 hectares destinados a Áreas de Preservação Permanente (APPs), 

essenciais para a proteção de corpos d'água e encostas. O elevado Índice de Potencialidade 

Ambiental para Restauração Florestal (IPARF - 2021) indica que o sítio possui um alto 

potencial para projetos de restauração, destacando a sua importância ecológica. 

Para o futuro, o proprietário planeja expandir o uso da terra, considerando a construção de 

chalés visando desenvolver atividades de hospedagem. Isso sinaliza um potencial para o 

desenvolvimento de uma iniciativa de turismo rural ou ecológico, que poderá agregar valor 

econômico à propriedade, ao mesmo tempo, em que mantém o foco na conservação e no uso 

sustentável da área. 

Em resumo, o uso atual da terra no  é majoritariamente residencial, com 

iniciativas pessoais de plantio e criação de animais. No entanto, o futuro planejamento de um 

Sistema Agroflorestal e a construção de chalés para hospedagem indicam uma evolução na 

direção de práticas mais sustentáveis e de uso múltiplo, com potencial para integrar 

conservação e atividades econômicas de forma equilibrada. A Figura 3 traz a localização da 

propriedade. 
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Figura 1 - Piquete com a baia do cavalo 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 

 
Figura 2 - Antiga pastagem em pousio 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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b) Caracterização Hídrica 

A propriedade do  está localizada na Microbacia do Córrego da Sibéria/Bocaina e 

conta com um recurso hídrico fundamental: uma nascente situada numa Área de Preservação 

Permanente (APP). Essa nascente desempenha um papel crucial para o equilíbrio ambiental 

local, servindo como fonte de um corpo d'água que, embora protegido por uma área de floresta 

ao redor, apresentava um nível de água abaixo do normal no momento da visita. Entende-se 

que, por meio da observação e do relato do proprietário, possivelmente, constatou-se que o 

nível da água estava abaixo da marca de referência (Figura 4).  

A preservação da vegetação ao redor da nascente contribui significativamente para a proteção 

do recurso hídrico, ajudando a manter o ecossistema estável e a minimizar a degradação do 

solo. No entanto, foram observados pontos com a presença de lírio-do-brejo (Hedychium 

coronarium), uma planta exótica invasora que pode comprometer a biodiversidade local 

(Figura 5). 

A gestão adequada da área, incluindo o controle de espécies invasoras, é essencial para 

garantir a integridade ecológica da propriedade e a qualidade dos recursos hídricos, 

reforçando a importância da conservação na microbacia. 

 
Figura 4 - Nascente com baixo fluxo d'água 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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Figura 5 - Presença de lírio-do-brejo (Hedychium coronarium) 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 

O baixo volume de água observado na nascente indica uma possível vulnerabilidade a 

mudanças climáticas e à sazonalidade, além de potenciais impactos decorrentes de manejo 

inadequado na região. A recuperação e o monitoramento contínuo do volume hídrico são 

essenciais para garantir a continuidade do fluxo de água, especialmente em períodos de 

escassez hídrica. No entanto, os proprietários nunca realizaram esse monitoramento, nem 

análises da qualidade da água anteriormente. 

A proteção da nascente dentro da Área de Preservação Permanente (APP) ressalta a 

importância de práticas de conservação que evitem a degradação das margens e promovam 

a regeneração natural da mata ciliar. Essa vegetação desempenha um papel vital no controle 

da erosão e na filtragem de sedimentos. Apesar das preocupações atuais em relação ao 

volume de água, a presença da floresta ao redor da nascente é um fator positivo que pode 

ser fortalecido por meio de medidas de enriquecimento, reflorestamento e manejo sustentável 

da área. 

A gestão da água e do solo no  é caracterizada por atividades de baixo 

impacto ambiental. Atualmente, não há um sistema de irrigação instalado na propriedade, o 

que reflete um uso consciente e limitado dos recursos hídricos. 

Uma das principais iniciativas de manejo da água é o uso de canaletas posicionadas atrás da 

casa do proprietário (Figura 6). Essas canaletas direcionam a água da chuva, evitando 

acúmulo que poderia causar danos à residência e às estruturas circundantes. A água coletada 
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por esse sistema é encaminhada para um córrego próximo, contribuindo para o acúmulo de 

água no corpo d'água local. 

Para o futuro, está previsto um plano de melhorias nessas estruturas, visando otimizar ainda 

mais o fluxo e o direcionamento da água da chuva, promovendo uma gestão hídrica ainda 

mais eficiente e sustentável. 

 
Figura 6 - Canaletas para direcionamento da água pluvial 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 

 

c) Caracterização do Uso do Solo e Conservação 

Além do manejo da água, a gestão do solo na propriedade é realizada de forma 

conservacionista, sem o uso de produtos químicos em nenhuma das atividades. Essa escolha 

ajuda a preservar a qualidade do solo e da água, prevenindo a contaminação por insumos 

sintéticos e garantindo que a terra mantenha a sua fertilidade natural. 

A área de pastagem está em pousio, ou seja, sem manejo, o que favoreceu o seu crescimento 

extensivo e homogêneo (Figura 7). No entanto, observa-se a presença de espécies 

regenerantes, especialmente nas bordas da floresta, como quaresmeiras (Tibouchina spp.) e 

assa-peixe (Vernonia polyanthes), indicando o início de um processo natural de regeneração 

ecológica (Figura 8). Essas espécies pioneiras são fundamentais para a sucessão florestal, 
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d) Infraestruturas e Gestão de Resíduos 

A infraestrutura do  é simples e voltada para as necessidades básicas do 

proprietário. A construção principal é uma casa de aproximadamente 70 m², que serve como 

residência (Figura 11). Além da casa, há uma pequena garagem para o armazenamento de 

veículos ou equipamentos, e uma baia num piquete destinado ao cavalo, refletindo a criação 

de animais como uma atividade de lazer na propriedade. 

O diagnóstico da gestão de águas e resíduos na propriedade revela boas práticas em 

andamento, como o uso de uma fossa séptica com nove anéis, que permite o tratamento 

adequado dos efluentes. Além disso, os proprietários realizam a separação dos resíduos 

recicláveis, demonstrando uma preocupação com a sustentabilidade. 

No entanto, o manejo do resíduo orgânico, que atualmente é descartado de forma dispersa 

no terreno, poderia ser aprimorado. A introdução de práticas como a compostagem 

contribuiria para o aproveitamento desse material, melhorando a qualidade do solo e 

promovendo uma gestão mais eficiente e ecológica dos resíduos na propriedade. 

 
Figura 11 - Residência e valeta ao lado 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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e) Potencial Econômico 

Atualmente, o  apresenta atividades econômicas ou produtivas, e 

ninguém trabalha na terra com fins comerciais. A propriedade é utilizada principalmente para 

fins residenciais e recreativos pelo proprietário, sem a geração de renda direta. Além disso, o 

sítio nunca participou de projetos ambientais anteriormente. 

No entanto, há um potencial socioeconômico significativo para o futuro, considerando o 

interesse do proprietário em projetos sustentáveis e de ecoturismo. Essa iniciativa pode gerar 

novas oportunidades econômicas, associando a conservação ambiental a atividades 

rentáveis, contribuindo não apenas para a sustentabilidade da propriedade, mas também para 

o fortalecimento da economia local. 

5. CÁLCULO DE PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA) 

O cálculo de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) busca quantificar o valor econômico 

das contribuições que propriedades rurais proporcionam ao meio ambiente e à sociedade. 

Este programa é crucial para uma região ecologicamente importante, como a Unidade de 

Conservação (UC) onde se encontra a Área de Proteção Ambiental de Macaé de Cima (APA 

Macaé de Cima), que enfrenta crescimento populacional e maior demanda por recursos 

hídricos, ajudando a mitigar os riscos de escassez hídrica. 

O objetivo do cálculo do PSA é ser um mecanismo econômico que remunera os prestadores 

de serviços ambientais. Os contratos do programa buscam internalizar os serviços ambientais 

ao sistema financeiro, recompensando financeiramente os proprietários que conservam, 

restauram ou adotam práticas produtivas sustentáveis. 

A metodologia de valoração estabelecida pela Resolução Nº 160 do CBH Macaé aplica esses 

pesos da equação em cada polígono reservado para as diferentes práticas possíveis: 

𝑃𝑆𝐴 = 𝑉𝑅 ∗ Σ (𝐴𝑖 ∗ 𝑃𝑛) 

i. PSA é o valor de Pagamento dos Serviços Ambientais (R$/ano); 

ii. VR é a unidade do Valor de Referência estabelecido (R$/ha.ano); 

iii. 𝐴𝑖 é a área (ha) reservada no imóvel para cada modalidade (i) de prestação de serviço; 

iv. 𝑃𝑛 é o peso correspondente às n Boas Práticas agropecuárias existentes no imóvel 

beneficiário do PSA consoante as descrições. 

O valor máximo de pagamento por modalidade é de 10ha*VR. O VR estabelecido pela 

Resolução N° 160 do CBH Macaé é de R$ 720,00. 
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Figura 15 – À esquerda, presença de diversas espécies pioneiras. À direita, parcela 
sendo marcada com presença de assa-peixe (Vernonia polianthes (Schreb.) Less) 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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Figura 16 - À esquerda, altura do capim na parcela. à direita, marcação da parcela 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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5.1.2 Aplicação da Fórmula do PSA por Modalidade 

Utilizando-se da fórmula e a partir dos dados de monitoramento coletados em campo, foi 

atribuído o seguinte peso nas áreas contempladas na modalidade de Recomposição ou 

Conservação de APP: 

𝑃𝑆𝐴 = 𝑉𝑅 ∗ Σ (𝐴𝑖 ∗ 𝑃𝑛) 

Onde: 

i.PSA é o valor do Pagamento dos Serviços Ambientais (R$/ano); 

ii.VR é o valor de referência estabelecido (R$ 720,00 ha.ano); 

iii.Ai é a área (ha) reservada para a prática de serviço ambiental (0,066 ha); 

iv.Pn é o peso atribuído à boa prática agroambiental (0,7 (ver Tabela 3)). 

 

Portanto, substituindo os valores, obtém-se: 

PSA = 720 ∗ (0,066 ∗ 0,7) 

PSA = 720 ∗ 0,0462 

PSA = 33,26 R$/ano 
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apresentação de parâmetros mensuráveis para análise dos estágios de sucessão ecológica 

da Mata Atlântica.  

Os parâmetros descritos na resolução do CONAMA foram adaptados à realidade encontrada 

em campo, estabelecendo-se uma metodologia personalizada em conjunto com um 

especialista em botânica. Para avaliar a área de conservação, foram definidos os seguintes 

parâmetros:  

• Demarcação: 1 parcela de 30x10 metros. 

• Materiais necessários: fita zebrada, GPS, binóculo, fita métrica e podão. 

• Critério de inclusão: indivíduos com CAP maior que 18 cm.  

• Parâmetros quantitativos e qualitativos avaliados: 

o Densidade: estimativa de número de indivíduos (ind./ha). 

o Altura das plantas: estimativa da altura das espécies em metros. 

o Circunferência à Altura do Peito (CAP): medido a 1,30 m do solo. 

o Fisionomia Florestal: avaliação do aspecto geral de vegetação. 

o Camadas sucessionais: examina as camadas de vegetação (sub-bosque, 

arbustiva e arbórea). 

o Presença de Epífitas: observa-se a presença das epífitas, como orquídeas e 

bromélias, que crescem sobre outras plantas.  

o Estrutura das Trepadeiras: identifica a presença, distinguindo entre lenhosas 

e não lenhosas. 

o Serrapilheira: determina a camada de folhas e matéria orgânica depositada 

no solo. 

o Levantamento florístico: identificação dos indivíduos em espécie ou categoria 

taxonômica mais próxima. 

o Determinação do estágio sucessional: determinar o estágio sucessional da 

vegetação (primária/secundária) e as suas subdivisões 

(inicial/intermediária/tardia). 

a) Parcela 1: Área da Reserva Legal 

A parcela foi medida pelo profissional em identificação de espécies. Durante a visita houve 

um impedimento para alcançar maiores distâncias na mata devido à ausência de trilhas e ao 

terreno íngreme. A parcela de 30m x 10m (300m²) foi marcada a 45 metros da margem 

florestal, a sua localização geográfica está a LAT 22°18'40.21"S e LONG 42°21'17.06"O e 

pode ser vista na Figura 21.  
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Figura 22 - Formação do dossel 
Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 

 

 
Figura 23 – Luz natural abundante e palmeiras em crescimento 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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Figura 24 - Presença de diversos estratos compondo a fitofisionomia da floresta 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 

 

 
Figura 25 - Marcação da parcela de monitoramento 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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Figura 27 - Fitofisionomia da APP 

  

 

 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 

 

 

Figura 28 - Características da área 

demarcada 
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19 Capororoca Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex Roem.& Schult. Primulaceae Pioneira Nativa . 3m 2m 

20 Pixirica lisa Miconia pusilliflora (DC.) Naudin Melastomataceae Pioneira Nativa . 2m 4m 

21 Pixirica lisa Miconia pusilliflora (DC.) Naudin Melastomataceae Pioneira Nativa . 2m 2m 

22 Pixirica ferrugem Miconia cinerascens Miq. Melastomataceae Pioneira Nativa . 2m 1m 

23 Camboatá  Cupania oblongifolia Mart. Sapindaceae Pioneira Nativa . 0,7m 90cm 

24 Guamirim Myrcia splendens (Sw.) DC. Myrtaceae Secundária Nativa . 1m 1m 

25 Pixirica lisa Miconia pusilliflora (DC.) Naudin Melastomataceae Pioneira Nativa . 2m 2m 

26 Pixirica lisa Miconia pusilliflora (DC.) Naudin Melastomataceae Pioneira Nativa . 1,4m 1m 

27 Pau de cinza Clethra scabra Pers. Clethraceae Pioneira Nativa . 1,3m 1m 

28 Quaresmeira Pleroma granulosum (Desr.) D. Don. Melastomataceae Pioneira Nativa . 4m 3m 

29 Jacatirão Miconia cinnamomifolia (DC.) Naudin  Melastomataceae Pioneira Nativa 30cm 6m 9m 

30 Pau de cinza Clethra scabra Pers. Clethraceae Pioneira Nativa 16cm 6m 6m 

31 Quaresmeira Pleroma granulosum (Desr.) D. Don. Melastomataceae Pioneira Nativa . 3m 2m 

32 Pau saira Palicourea sessilis (Vell.) C.M.Taylor Rubiaceae Secundária Nativa . 1,1m 1m 

33 Aperta ruão PIIPer aduncum L. PIIPeraceae Pioneira Nativa . 1,7m 2m 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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5.2.2 Aplicação da Fórmula do PSA por Modalidade 

Utilizando-se da fórmula e a partir dos dados de monitoramento coletados em campo, foi 

atribuído o seguinte peso nas áreas contempladas na modalidade de Conservação de 

Remanescente de Vegetação Nativa: 

𝑃𝑆𝐴 = 𝑉𝑅 ∗ Σ (𝐴𝑖 ∗ 𝑃𝑛) 

Onde: 

i. PSA é o valor do Pagamento dos Serviços Ambientais (R$/ano); 

ii. VR é o valor de referência estabelecido (R$ 720,00 ha.ano); 

iii. Ai é a área (ha) reservada para a prática de serviço ambiental (0,143 ha; 1,173 ha); 

iv. Pn é o peso atribuído à boa prática agroambiental (1,2; 1,1 (ver Tabela 6)). 

 

Passo 1: Multiplicar cada Ai pelo respectivo Pn 

0,143 × 1,2 = 0,1716 

1,173 × 1,1 = 1,2903 

Passo 2: Somar os produtos 

0,1716 + 1,2903 = 1,4619 

Passo 3: Multiplicar pelo valor de referência VR 

PSA = 720 × 1,4619 

PSA = 1052,57 R$/ano 
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5.3 Cálculo Global das Modalidades 

O valor resultante da soma das modalidades de Recomposição Florestal ou APP e da 

modalidade de Conservação de Remanescente de Vegetação Nativa representa a 

importância cumulativa desses esforços para o programa de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) (Figura 29). 

Esse valor quantifica o investimento destinado à recuperação e à proteção de ecossistemas 

essenciais, contribuindo para a manutenção da biodiversidade, a regulação do ciclo hídrico e 

a mitigação dos impactos das mudanças climáticas.  

i. Modalidade Recomposição Florestal ou APP = R$ 33,26  

ii. Modalidade Conservação de Remanescente de Vegetação Nativa = R$ 1.052,57  

 

PSA = 33,26 + 1.052,57 

PSA = 1.085,83 R$/ano 
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6. PLANO DE AÇÃO: BOAS PRÁTICAS 

O Plano de Ação Boas Práticas do  visa a implementação de uma 

agrofloresta biodiversa, com foco na produção de frutíferas e madeira de valor, promovendo 

um sistema de manejo sustentável e regenerativo. A integração de diversas espécies 

adaptadas ao clima e ao solo local visa aumentar a biodiversidade, melhorar a fertilidade 

natural e garantir uma produção diversificada ao longo do ano. 

A implementação dessas ações será realizada diretamente pelos proprietários, que serão 

responsáveis pela contratação de profissionais e pela execução das atividades. Essa 

abordagem proporciona maior autonomia na escolha dos serviços e insumos necessários 

para o sucesso do projeto, além de permitir um planejamento mais ajustado às necessidades 

específicas da propriedade. A execução eficiente da agrofloresta dependerá do 

comprometimento dos proprietários com as práticas recomendadas e do acompanhamento 

técnico contínuo para garantir a sustentabilidade a longo prazo. 

O projeto também inclui estratégias para o controle de enxurradas, utilizando o 

direcionamento adequado das águas pluviais por meio de curvas de nível, bacias de 

contenção e valetas. Essas práticas visam reduzir a erosão do solo, aumentar a infiltração de 

água e fortalecer a resiliência hídrica da propriedade, garantindo a segurança dos moradores. 

Esse conjunto de ações busca promover a sustentabilidade econômica, ecológica e social da 

propriedade, reforçando o compromisso ambiental do . 

6.1 Agrofloresta Biodiversa 

A agrofloresta biodiversa refere-se a um sistema de uso da terra que combina a agricultura 

com a preservação de diversas espécies de plantas e árvores em uma mesma área. Essa 

abordagem visa aumentar a biodiversidade, promovendo uma variedade de culturas agrícolas 

e vegetação nativa, o que pode resultar em diversos benefícios, como: 

• Aumento da Biodiversidade: A presença de diferentes espécies de plantas e árvores 

atrai uma variedade de fauna, incluindo polinizadores, essenciais para a produção 

agrícola. 

• Melhoria da Fertilidade do Solo: As raízes de diferentes plantas ajudam a melhorar 

a estrutura do solo e a sua fertilidade, promovendo a ciclagem de nutrientes. 

• Controle de Pragas: A diversidade de espécies pode ajudar a reduzir a incidência de 

pragas e doenças, diminuindo a necessidade de pesticidas. 

• Conservação da Água: Sistemas agroflorestais podem aumentar a infiltração de água 

e reduzir a erosão, ajudando a conservar os recursos hídricos. 
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• Produção Sustentável: A combinação de culturas alimentares e madeireiras pode 

gerar uma produção diversificada ao longo do ano, garantindo segurança alimentar e 

econômica. 

Para garantir o sucesso da implementação, será fundamental que os proprietários sigam as 

diretrizes técnicas estabelecidas para a implantação e manutenção da agrofloresta. Isso inclui 

o planejamento adequado das etapas do processo, a execução das práticas conforme o 

planejado e o acompanhamento técnico regular para assegurar o cumprimento dos objetivos. 

A abordagem direta permite maior flexibilidade e controle por parte dos proprietários, 

garantindo que as práticas se adaptem às características específicas de cada propriedade.  

A) Pré-plantio: 

Na fase de pré-plantio, o foco é na preparação e marcação da área, anteriormente medida em 

44x17m, totalizando 750m² (Figura 30). Poderá ser feita uma análise de solo para verificar a 

necessidade de correções e aplicações de insumos (caso o proprietário escolha essa opção, 

ela será realizada por meio de contrapartida) como a aquisição de calcário para equilibrar o 

pH e adubos orgânicos (termofosfato e esterco) para garantir a fertilidade necessária. Caso o 

proprietário não opte pela análise de solo, os insumos podem ser aplicados nas dosagens 

máximas recomendadas 

Também se faz necessário um controle prévio de formigas-cortadeiras com receitas de base 

orgânica. Algumas dicas estão descritas no tópico “E) Contrapartidas”. É fundamental realizar 

a limpeza da área, que envolverá o controle do capim braquiária a partir de diárias de roçada, 

sendo planejado no máximo 2 diárias de 2 profissionais, já que o capim apresenta grande 

volume. O capim poderá ser rastelado para utilizar posteriormente nas linhas. As linhas podem 

ser marcadas com entrelinhas de 4,5m de largura e 17m de comprimento, já as linhas poderão 

ter aproximadamente 0,80m de largura e 17m de comprimento (Figura 31). Também se faz 

necessário utilizar motocultivador nas linhas para um melhor revolvimento do solo, podendo 

ser feito as correções necessárias com calcário e utilizar os adubos orgânicos para 

incorporação. Depois utilizar-se de enxada para levantar os canteiros de aproximadamente 

0,70m de altura e cobrir o solo com o capim rastelado anteriormente. Durante essa fase, 

também é definido o consórcio de espécies que serão plantadas, buscando adquirir mudas e 

sementes que estejam na combinação ideal de plantas arbóreas, frutíferas, palmeiras e de 

roçada, respeitando o conceito de sucessão ecológica e os princípios agroecológicos. 
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Figura 30 - Área destinada para a implantação da agrofloresta 

Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 

 

 

Figura 31 – Ilustração das dimensões utilizadas 

Fonte: Canva, 2025 
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B) Plantio:   

Na fase de plantio, as mudas e sementes serão colocadas na terra segundo o planejamento 

indicado (Figura 32 e Figura 33). Segundo contagem serão necessárias 140 mudas, sendo 

110 de mudas nativas e 30 mudas frutíferas exóticas. Esse momento exige atenção à 

organização espacial das espécies, levando em consideração o porte das plantas, a interação 

entre elas e a necessidade de luz. É importante realizar o plantio conforme as condições 

climáticas adequadas, preferencialmente para a época de maior umidade, ou seja, no início 

do ano para contemplar o final das chuvas e garantir o bom estabelecimento das mudas e 

sementes. Os berços poderão ser abertos com cavadeira, afastando temporariamente a 

biomassa de capim e respeitando o espaçamento indicado de 1m. É indicado 40 cm de largura 

por 40 cm de profundidade para os berços de bananeiras com aplicação de adubo em cada 

perfuração. Já para as outras espécies arbóreas, deverão ser feitos berços que estejam 

consoante as dimensões do recipiente das mudas adquiridas. As adubações-verdes deverão 

ser semeadas utilizando a ponta do facão, com perfurações rasas, podendo semear de 2-3 

sementes de feijão-de-porco e 4-5 sementes de feijão-guandu. Todos os plantios deverão ser 

cobertos novamente com a terra e com a cobertura da palhada.  

As frutíferas nativas brasileiras como grumixama (Eugenia brasiliensis), cereja-do-rio-grande 

(Eugenia involucrata), pitanga (Eugenia uniflora) e uvaia (Eugenia pyriformis) são geralmente 

classificadas como espécies baixos e médias, dependendo das suas características de 

crescimento e das condições locais. Já a espécie madeireira indicada é o Guanandi 

(Calophyllum brasiliense Cambess.), classificada como espécie alta num sistema 

agroflorestal. Ela tem um crescimento mais lento e demandam condições de maior 

estabilidade no solo e na cobertura vegetal, típicas de estágios mais avançados de sucessão 

ecológica. Por isso, as espécies nativas que vão entrar na composição agroflorestal, poderá 

seguir uma proporção que assegure diversidade ecológica e equilíbrio entre os grupos de 

sucessão. Uma distribuição comum poderá ser: 

• O estrato emergente é composto por árvores de grande porte que se destacam acima 

das demais plantas, podendo-se alocar cerca de 10-15% das espécies.  

• O estrato alto forma a camada principal da floresta. A distribuição pode ser de 25-

30%, pois esse estrato é fundamental para a estrutura do sistema.  

• O estrato médio possui função de proteger o solo e contribuir para a fertilidade, 

podendo reservar cerca de 40-50%.  

• O estrato baixo é composto por arvoretas e arbustos que podem ser para função de 

podas ou frutificações, pode-se destinar cerca de 15-20%, focando no controle de 

erosão e melhoria da fertilidade do solo.  
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Abaixo, pode ser visualizado um demonstrativo das espécies que poderão ser utilizadas no 

desenho agroflorestal da Tabela 7. Essas espécies foram selecionadas com base na sua 

adaptação ao ambiente regional, as suas funções ecológicas e o potencial para promover a 

sustentabilidade e a biodiversidade do sistema agrofloresta. 

 

Figura 32 - Croqui agroflorestal biodiverso. 

Fonte: Canva, 2025. 

 

 

Figura 33 - Croqui consórcio roçado. 

Fonte: Canva, 2025.
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C) Manutenção:   

A manutenção é uma etapa contínua e essencial para garantir o sucesso e a longevidade de 

sistemas agroflorestais. Nessa etapa, é necessário monitorar regularmente o crescimento das 

plantas e realizar práticas como controle de pragas e doenças, e poda seletiva para promover 

a entrada de luz nas plantas de sub-bosque. A adubação de manutenção, com a aplicação de 

compostos orgânicos e biofertilizantes, também é recomendada para assegurar a nutrição 

contínua das plantas. Além disso, o manejo de plantas espontâneas nas linhas com a capina 

seletiva e nas entrelinhas com a roçada. Será realizada a roçada em paralelo ao coroamento 

das mudas, garantindo maior sucesso na sobrevivência e no desenvolvimento do plantio. É 

planejado uma diária por mês para o manejo da agrofloresta e duas diárias por mês nos meses 

mais úmidos do ano (nov-fev), totalizando 28 diárias para 2 anos de projeto. 

D) Indicações legais:  

A implantação de agroflorestas na Área de Proteção Ambiental (APA) Macaé de Cima deve 

observar rigorosamente as indicações legais estabelecidas pela Resolução INEA n.º 134, de 

14 de janeiro de 2016 (13.4 ANEXO IV – Resolução INEA n°134/2016), que define critérios e 

procedimentos para o manejo e exploração de sistemas agroflorestais, assim como para a 

prática do pousio no estado do Rio de Janeiro. Ressaltamos que as indicações de 

implantações estão conforme a Resolução e devem ser seguidas para conformidade com a 

lei. Além disso, essa resolução destaca que, na ocasião da exploração das espécies florestais 

nativas, sejam elas plantadas ou regenerantes e que fazem parte do Sistema Agroflorestal 

(SAF), deve ser apresentado, com um prazo mínimo de 60 dias antes da exploração, o 

Formulário de Comunicação de Exploração de Espécies Florestais em Sistemas 

Agroflorestais (Anexo V da Resolução). Além disso, é essencial considerar a Lei Federal n.º 

12.651/2012, que regula a proteção da vegetação nativa, definindo diretrizes para a 

conservação de áreas de preservação permanente e reservas legais. Essas legislações visam 

garantir que a extração de madeiras nativas ocorra de maneira sustentável, promovendo a 

restauração ecológica e evitando a degradação ambiental. O manejo adequado das espécies 

florestais madeireiras e não madeireiras, aliado à integração de práticas agrícolas, não 

apenas contribui para a recuperação da biodiversidade local, mas também assegura a 

viabilidade econômica das atividades rurais, respeitando as normas que protegem os recursos 

naturais da APA Macaé de Cima.   

6.2 Controle de Enxurradas 

O controle de enxurradas em propriedades rurais é fundamental para a preservação do solo, 

a proteção das culturas e a manutenção da qualidade dos recursos hídricos. As enxurradas 

podem causar erosão, degradação do solo e poluição de corpos d'água, prejudicando tanto a 
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produção agrícola quanto o meio ambiente. Portanto, adotar práticas adequadas para gerir as 

águas pluviais é essencial. No contexto do  onde existe um terreno em 

desnível, foi medido uma linha reta no software do Google Earth Pro, tal dado demonstrou 

que em 130 metros, marcando-se um ponto na área descampada mais alta do terreno, 

localizada na borda da floresta, e outro ponto mais abaixo na casa principal, existe um 

desnível de 53 metros. Aplicando tais valores na fórmula da tangente, pode-se encontrar o 

ângulo de inclinação (graus de desnível) demonstrado na Figura 34. 

 

 

 

Um grau de inclinação de 22,18 graus pode ser considerada uma inclinação moderada a 

acentuada, muito comum da região. Porém, com relatos de chuvas intensas, é necessário a 

elaboração de um plano de ação para conter as enxurradas, garantindo a segurança 

ambiental e dos moradores. 

Foi utilizado estudo com curva de nível por imagem de satélite e dados coletados em campo, 

onde se observou a formação da “grota” no relevo (Figura 35). 

Figura 34 - Memória de cálculo para descobrir grau de desnível 
Fonte: Aplicar Engenharia, 2024. 
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Dicas para construção: 

o Recomenda-se a implantação de duas bacias de contenção: uma na parte 

superior do terreno, acima da agrofloresta, e a outra localizada abaixo da 

agrofloresta, antes da casa. 

o Utilize materiais locais e sustentáveis, como terra e pedras, para construir as 

bordas da bacia. Evite o uso de materiais impermeáveis que podem prejudicar 

a infiltração. 

o Plante vegetação nativa ao redor da bacia para estabilizar o solo e aumentar a 

absorção de água (Figura 37), priorizando espécies como as quaresmeiras — 

Pleroma granulosum (Desr.) D. Don e Pleroma sellowianum (Cham.) P.J.F. 

Guim. & Michelang. — Devido à sua boa adaptação e valor ecológico.

 

Figura 37 - Ilustração da bacia de contenção ideal. 
Fonte: Canva, adaptado por Aplicar Engenharia, 2024. 

 

Manutenção: 

o Remoção de Sedimentos: Limpe a bacia regularmente, removendo folhas, 

detritos e sedimentos acumulados que podem reduzir a capacidade de 

armazenamento. 

o Monitoramento da Erosão: Verifique se há sinais de erosão nas bordas e 

implemente medidas corretivas, como a adição de mulch (cobertura vegetal) 

ou o reforço com vegetação. 

o Ajustes conforme necessário: Faça ajustes na profundidade e largura da bacia, 

se necessário, para otimizar a captação e a retenção de água. 
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materiais complementares ou imprevistos que não estavam inicialmente previstos, e 

posterior prestação de contas.   

➢ Ferramentas Necessárias: para a execução das atividades serão necessárias 

diversas ferramentas, as quais devem ser disponibilizadas para garantir a eficiência e 

a qualidade das tarefas. Alguns dos principais itens necessários incluem: enxadas, 

rastelos e pazinhas para capina e preparação do solo. Tesouras de poda e facões para 

o manejo das plantas. Sacho e foice para corte e roçado de vegetação espontânea. 

Roçadeira para o controle de capim e manejo de plantas espontâneas. 

➢ Oscilações nos preços:  os materiais e insumos podem ser afetados por oscilações 

devido a fatores de mercado, como inflação ou escassez de produtos. Essas variações 

podem impactar o orçamento final, tornando essencial o acompanhamento constante 

dos custos durante as implantações e a adaptação do planejamento conforme as 

condições do mercado. 

➢ Segurança no trabalho: Na execução das atividades de boas práticas, deverá ser 

assegurada a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados, 

como luvas, óculos de proteção, aventais e máscaras, conforme as necessidades e 

riscos identificados, visando a segurança e saúde dos profissionais envolvidos. 

➢ Direitos assegurados: No que se refere à mão de obra, o  compromete-

se a assegurar a conformidade tributária, trabalhista e previdenciária de todos os 

trabalhadores contratados para a realização dos serviços, garantindo o cumprimento 

das obrigações legais pertinentes, como o registro adequado, o recolhimento de 

impostos e contribuições, e o cumprimento das normas de segurança e saúde no 

trabalho. 

➢ Controle de Pragas e Doenças: Entre as responsabilidades, destaca-se em manter 

uma atenção cuidadosa à área, considerando que a agrofloresta é um sistema 

complexo, caracterizado por múltiplas interações ecológicas. A adoção de práticas de 

controle de pragas, como as formigas-cortadeiras, poderá ser feita exclusivamente 

com insumos orgânicos. Alguns exemplos de produtos orgânicos para controle de 

formigas-cortadeiras incluem: 

o Soluções de óleo de neem;   

o Bioiscas comerciais ou bioiscas preparadas com pó de mandioca, ou arroz 

fermentado;  

o Preparos com folhas de mamona ou citronela;  

o Fermentados com citros;  

Para o controle físico e mecânico, pode incluir-se:   

o Barreiras físicas feitas com PET ou caixas de leite ao redor dos troncos;  
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o Colas, fitas adesivas ou óleos vegetais nas bases das árvores, criando uma 

superfície escorregadia;  

o Anéis de cinza vegetal, cal hidratada ou até mesmo terra diatomácea ao redor 

das plantas;   

o Barreiras aquáticas com recipientes com água podem ser posicionados ao 

redor de suportes ou troncos;  

Outros insumos: Outros insumos que podem ser utilizados no controle de pragas 

e doenças gerais incluem: biofertilizantes enriquecidos com extratos vegetais, 

calda bordalesa e defensivos naturais à base de sabão ou extratos como alho e 

pimenta. Essas alternativas reduzem impactos ambientais e preservam o equilíbrio 

ecológico do sistema.  

➢ Formação: Como sugestões de formação, recomenda-se a leitura de materiais que 

abordem princípios, práticas e exemplos de agrofloresta, como, por exemplo:  

 

o "Agrofloresta: Recuperação de Áreas Degradadas e Produção de Alimentos" 

de Ernst Götsch, um dos principais nomes nesse campo;  

o "Manual de Sistemas Agroflorestais" da Embrapa;  

o “Agroflorestando o Mundo de Facão ao Trator” do Namastê Maranhão, que traz 

diretrizes práticas adaptadas ao contexto brasileiro.   

o No que se refere aos cursos, o Núcleo de Agroecologia e Práticas de 

Agricultura Orgânica (NEA/CPDA) da UFRRJ, que oferece cursos e formações 

em agroecologia, sistemas agroflorestais e manejo sustentável. Outra opção é 

o Curso de Agrofloresta e Sistemas Sucessionais promovido pelo Instituto de 

Permacultura da Mata Atlântica (IPEMA), que traz práticas diretamente 

aplicáveis à realidade fluminense. O Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

também oferece cursos sobre restauração ecológica e agroflorestas, 

abordando a recuperação de áreas degradadas e a inserção de espécies 

nativas da Mata Atlântica. Além disso, o SEBRAE Rio promove capacitações 

em agricultura sustentável, voltadas para pequenos produtores e agricultores 

familiares, assim os cursos virtuais do Serviço Florestal Brasileiro, que são 

gratuitos e online. 
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7. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

O provedor possui obrigações conforme estabelecido no contrato CILSJ 39/2024, cláusula 

terceira. Além disso, as informações poderão ser consultadas no Caderno para Beneficiários, 

página 28. Essas responsabilidades incluem garantir o cumprimento das atividades previstas 

no Plano de Ação, permitir o acesso da Equipe Técnica ao imóvel para monitoramento e 

fiscalização, além de zelar pela integridade da área recompensada pelo Programa de Boas 

Práticas. 

O provedor também deve adotar medidas para prevenir incêndios, depredação e outros 

danos, auxiliar no controle de pragas e garantir a correta manutenção das ações 

implementadas. Caso ocorram quaisquer dessas situações, o provedor deve comunicar 

imediatamente a equipe técnica do Programa. Além disso, é necessário que cumpra as 

normas ambientais vigentes, preste contas dos recursos recebidos e assume suas obrigações 

tributárias. Durante a execução do ajuste, deve manter as condições de habilitação exigidas 

e comunicar qualquer condenação por infração ambiental ou administrativa, sob pena de 

rescisão do contrato. 

Como parte das contrapartidas do projeto, os provedores deverão elaborar e entregar a 

equipe da Aplicar Engenharia, um Relatório Anual do Provedor (ANEXO III), redigido de 

próprio punho, confirmando a execução das ações previstas no período. Esse documento 

servirá como registro das atividades realizadas, garantindo o acompanhamento das ações do 

PSA e Boas Práticas e reforçando o compromisso com os objetivos do projeto. 

Além disso, há a necessidade da emissão anual das certidões negativas (Prova de 

regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal, Estadual e Federal; Prova de 

regularidade relativa a débitos trabalhistas), para comprovar a manutenção das condições 

de habilitação fiscal. Considerando as certidões solicitadas na inscrição do Chamamento 

Público n°01/2023. As certidões devem ser entregues, condicionalmente, à equipe antes do 

recebimento do recurso de PSA mencionado no item 10. CRONOGRAMA DE AÇÕES.  

8. PLANO ORÇAMENTÁRIO 

O objetivo do plano orçamentário dentro do Programa de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA) e Boas Práticas é estabelecer uma base financeira para a implementação eficaz das 

ações propostas, visando a conservação dos recursos naturais e a promoção de práticas 

sustentáveis nas propriedades rurais. 

Para o componente de PSA, o pagamento aos provedores será realizado anualmente, 

conforme o valor estipulado no presente documento. O responsável pelo repasse é a entidade 
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delegatária de função de agência de água do CBH Macaé Ostras, o Consórcio Intermunicipal 

Lagos São João (CILSJ). 

Já para o componente de Boas Práticas, foi determinando um teto de gastos de até R$ 

21.600,00. Este plano, que cobre dois anos do Programa, busca garantir que os recursos 

disponíveis sejam alocados de forma estratégica e eficiente, permitindo que os proprietários 

realizem investimentos que são consoantes aos objetivos mútuos. Ao proporcionar uma 

estimativa clara dos custos envolvidos, o plano orçamentário facilita a tomada de decisões 

informadas e a gestão adequada dos recursos. 

Para o planejamento foram consideradas duas possibilidades distintas:  

1. Repasse de pagamento aos proprietários: o pagamento será repassado 

diretamente aos proprietários, ficando sob sua responsabilidade a execução das 

atividades previstas. 

2. Contratação coletiva: algumas atividades poderão ser realizadas por meio de 

contratação coletiva, visando otimizar recursos e garantir a padronização e eficiência 

na execução das ações planejadas. 

Para o  as ações serão realizadas por meio de repasses diretos aos 

proprietários, sem a utilização do modelo de contratação coletiva. Quando possível, deverá 

ser priorizada a contratação de pessoa jurídica – MEI (Microempreendor Individual), a fim de 

evitar riscos de caracterizar as contratações com vínculo empregatício, garantindo maior 

conformidade com a legislação trabalhista e tributária. 

Os repasses diretos aos proprietários permitirão maior autonomia na contratação de 

profissionais e serviços para a execução das atividades planejadas. Dessa forma, cada 

proprietário será responsável por organizar e contratar os serviços necessários para 

implementar as ações de Boas Práticas, como agroflorestas e controle de enxurradas, de 

acordo com as diretrizes do plano. 

Para garantir que os recursos sejam utilizados de forma eficaz, o planejamento orçamentário 

foi desenvolvido com base em dois métodos distintos de precificação: 

1. Tabela fixa do governo federal: Este método utiliza valores padronizados para 

materiais e serviços, estabelecidos em tabelas oficiais do governo, garantindo um 

orçamento uniforme e auditável. Foi utilizada uma média de preços praticados no 

estado do Rio de Janeiro, acessada por meio do site oficial de compras do governo: 

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca. 
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2. Pesquisa de preços regionais: Este método foi utilizado com a colaboração dos 

proprietários, especialmente quando os preços tabelados não estavam disponíveis ou 

não refletiam a realidade local. Assim, foram ajustados de acordo com os valores 

praticados na região, proporcionando maior precisão nas estimativas de custos. Além 

disso, as diárias dos prestadores de serviços incluem a porcentagem de 11% referente 

ao INSS do Recibo de Pagamento Autônomo (RPA), atendendo às obrigações fiscais 

e previdenciárias. 

O planejamento financeiro foi estruturado para otimizar o uso dos recursos, levando em conta 

a quantidade e o custo de materiais e serviços necessários. Para o , 70% 

do orçamento foi alocado para a implantação da agrofloresta, promovendo a diversificação de 

culturas e a recuperação da vegetação nativa. Os 30% restantes foram destinados ao controle 

de enxurradas, com a instalação de bacias de contenção e valetas de drenagem. 

Além disso, o ANEXO I – Formulário de prestação de contas., que orienta o preenchimento do 

formulário de prestação de contas, essencial para a transparência e organização financeira 

das atividades do programa.  

Caso a contratação por MEI não seja possível, no ANEXO II – Ficha Orientativa: Emissão de 

RPA e Notas Fiscais, fornecendo instruções sobre como emitir Recibos de Pagamento 

Autônomo (RPA) e outras notas fiscais, garantindo que todos os processos estejam em 

conformidade com as normativas exigidas e promovendo maior segurança no controle 

financeiro. 

Além disso, há a necessidade da emissão anual das certidões negativas, para comprovar a 

manutenção das condições de habilitação fiscal. Considerando as certidões solicitadas na 

inscrição do Chamamento Público n°01/2023.
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9. MONITORAMENTOS E AVALIAÇÕES TÉCNICAS 

O monitoramento e a avaliação técnica das ações implementadas no  são 

essenciais para garantir o cumprimento dos objetivos do Plano Individual do Imóvel Provedor 

(PIIP). Portanto, é planejado realizar: 

• Visitas periódicas: as visitas serão agendadas com antecedência junto aos 

proprietários e realizadas regularmente. Serão priorizadas pelo menos três visitas no 

primeiro semestre de 2025, seguidas de uma visita trimestral a partir de então.  

• Monitoramento do plano de ação: será avaliado, em adjunto aos proprietários, o 

encaminhamento do plano de ação, incluindo a compra de materiais e a contratação 

de serviços necessários para a implementação das Boas Práticas. Durante essas 

visitas, será verificado se as atividades estão sendo conduzidas de acordo com o 

planejado. 

• Auxílio técnico: durante as visitas, será oferecido suporte técnico para atender às 

necessidades, incluindo a resolução de problemas identificados, a realização de 

ajustes nas práticas implementadas, e a orientação sobre as técnicas contempladas. 

Esse auxílio visa garantir que as Boas Práticas sejam aplicadas de forma eficaz e que 

eventuais desafios sejam prontamente solucionados, assegurando o sucesso das 

ações e a sustentabilidade dos serviços ambientais ao longo do tempo. 

• Monitoramento das parcelas marcadas no PSA: as áreas destinadas ao PSA 

passarão por monitoramento anual, com o objetivo de avaliar o desenvolvimento dos 

fragmentos florestais de acordo com suas modalidades. Esse acompanhamento visa 

identificar o progresso das áreas de regeneração natural, o crescimento e a adaptação 

das espécies nativas, bem como verificar a ocorrência de eventuais mudanças no 

estágio sucessional. 

Além disso, serão coletados dados a partir de indicadores pré-estabelecidos para compor um 

banco de dados, que será alimentado pela equipe da Aplicar Engenharia. O objetivo é avaliar 

a evolução da qualidade ambiental da área e o impacto positivo na retenção hídrica e na 

proteção do solo. Relatórios periódicos serão elaborados após cada visita de monitoramento, 

fornecendo um histórico detalhado do progresso das práticas adotadas e oferecendo 

recomendações de melhorias conforme necessário. Esses relatórios servirão como uma base 

para avaliação contínua e eventual ajuste de metas e práticas, garantindo que os esforços 

realizados contribuam para o equilíbrio ecológico e para os serviços ambientais que 

beneficiam as microbacias hidrográficas e a comunidade local. 
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11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A elaboração do Plano Individual de Propriedade (PIIP) do  representa um 

importante passo em direção à gestão sustentável da propriedade. Por meio de uma análise 

detalhada das características do terreno, das necessidades dos proprietários e das 

oportunidades de valorização dos recursos naturais, foram delineadas estratégias específicas 

que visam tanto o benefício ao ambiente quanto a melhoria da qualidade de vida das pessoas 

envolvidas. 

As ações de Boas Práticas, que incluem agrofloresta e controle de enxurradas, refletem o 

compromisso dos proprietários em promover atividades de base sustentável. Além disso, o 

engajamento das partes interessadas na construção deste plano foi fundamental para garantir 

que as diretrizes sejam viáveis e atendam às necessidades das pessoas, estando alinhadas 

aos objetivos do Programa. A implementação das práticas contribuirá para a conservação e o 

manejo adequado do solo, além de impactar diretamente nos recursos hídricos da Microbacia 

do Córrego da Sibéria/Bocaina. Assim, o  se tornará um modelo de como a 

agricultura pode coexistir com a conservação, promovendo um desenvolvimento sustentável 

que beneficie tanto a natureza quanto a sociedade. 

O plano também prevê o repasse de pagamentos diretamente ao proprietário para a 

realização de ações específicas, como a obra para contenção de enxurradas, reforçando o 

compromisso com a proteção do solo e o controle de processos erosivos na propriedade. 

Já o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) beneficiará diretamente os proprietários do 

 ao remunerá-los pelos serviços ecossistêmicos proporcionados pela 

conservação e recuperação das áreas naturais de sua propriedade. Esse valor, calculado com 

base na extensão e na qualidade das áreas conservadas, incentiva o engajamento em ações 

de conservação, como a proteção de recursos hídricos e a recuperação de fragmentos 

florestais. Dessa forma, o PSA contribui para a sustentabilidade financeira dos proprietários, 

recompensando seus esforços em prol da saúde ambiental da região. 

Em conclusão, a implementação do Plano Individual de Propriedade (PIIP) no  

 aliado ao acompanhamento técnico e ao incentivo do PSA, representa um passo 

significativo em direção à conservação ambiental e à sustentabilidade econômica na região 

da APA Macaé de Cima e para o Brasil como um todo. 
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13.2 ANEXO II – Ficha Orientativa: Emissão de RPA e Notas Fiscais 

 

 







 

77 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13.4 ANEXO IV – Resolução INEA n°134/2016 
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Instituto Estadual do Ambiente - INEA 

Avenida Venezuela, 110 – Saúde – Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081-312. 

Telefone: 2332-4604     /    www.inea.rj.gov.br 

CONSELHO DIRETOR 

ATO DO CONSELHO DIRETOR 

 

RESOLUÇÃO INEA Nº 134 DE 14 DE JANEIRO DE 2016. 

 

DEFINE CRITÉRIOS E 

PROCEDIMENTOS PARA A 

IMPLANTAÇÃO, MANEJO E 

EXPLORAÇÃO DE SISTEMAS 

AGROFLORESTAIS E PARA A PRÁTICA 

DO POUSIO NO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO 

AMBIENTE (INEA), reunido no dia 21 de dezembro de 2015, no uso das atribuições 

legais que lhe confere a Lei Estadual nº 5.101, de 04 de outubro de 2007, o art. 8°, 

XVIII do Decreto Estadual n° 41.628, de 12 de janeiro de 2009, na forma que orienta o 

Parecer RD n.º 02/2009, da Procuradoria do INEA e conforme processo administrativo 

E-07/515.232/2012, 

CONSIDERANDO: 

- o que dispõe a Lei 12.651/2012 sobre as Áreas de Preservação Permanente, a Reserva 

Legal e a exploração agroflorestal; 

- a Lei Federal nº 11.326/2006 que estabelece os conceitos, princípios e instrumentos 

destinados à formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar 

e Empreendimentos Familiares Rurais; 
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- a Lei  da Mata Atlântica ( Lei  Federal  nº  11.428/2006 ) e o Decreto  Federal  nº 

6.660/2008 que a regulamenta, que dispõem sobre a utilização e proteção da Mata 

Atlântica; 

- a Lei Estadual nº 2.049/1992 que dispõe sobre a proibição de queimadas da 

vegetação no Estado do Rio de Janeiro em áreas e locais que especifica; 

- o Decreto Estadual n° 44.820 que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento do 

Estado do Rio de Janeiro (SLAM), em especial o disposto em seus art. 15 § 1, incisos 

III, IV, V, XV e XVI e art. 19, § 2°; 

- o Decreto Estadual n° 44.512 que regulamenta, no território do Estado, entre outras 

questões, o uso de matéria-prima florestal, estabelecendo em seu art. 58 que compete 

ao INEA executar e fazer cumprir, no âmbito estadual, o disposto na Lei n° 

12.651/2012 e na Lei 11.428/2006; 

- a Portaria MMA n° 443 de 17 de dezembro de 2014, que estabelece restrições ao 

corte e exploração de espécies ameaçadas de extinção; 

- o disposto no Artigo 5º, parágrafo 1º e no Artigo 6º da Resolução CONAMA Nº 

429/2011, que dispõem sobre a metodologia de recuperação de Áreas de Preservação 

Permanente; e 

- a existência de diversas iniciativas de implantação de sistemas agroflorestais e 

práticas de pousio no Estado do Rio e Janeiro e a necessidade de regulamentação 

destas atividades em áreas especialmente protegidas. 

RESOLVE: 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 1º- Definir critérios e procedimentos para a implantação, manejo e exploração 

de sistemas agroflorestais e para a prática do pousio no Estado do Rio de Janeiro. 
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Art. 2º - A implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais no Estado 

do Rio de Janeiro deverá seguir os critérios e procedimentos estabelecidos nesta 

Resolução. 

Art. 3º - Para efeito desta Resolução, entende-se por: 

I – Espécie Exótica: qualquer espécie fora de sua área natural de distribuição 

geográfica; 

II - Espécie Exótica Invasora: espécie exótica cuja introdução ou dispersão ameace o 

ecossistema, o habitat ou as espécies e cause impactos ambientais, econômicos, 

sociais ou culturais negativos; 

II – Espécie Nativa: espécie que apresenta suas populações naturais dentro dos 

limites de sua distribuição geográfica, participando de ecossistemas onde apresenta 

seus níveis de interação e controles demográficos; 

III - Sistemas Agroflorestais (SAF): Sistemas de produção agropecuária de uso e 

ocupação do solo, em que plantas lenhosas perenes são manejadas em associação com 

plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas, culturas agrícolas, forrageiras e/ou em 

integração com animais, em uma mesma unidade de manejo, de acordo com um 

arranjo espacial e temporal, com diversidade de espécies e interações entre estes 

componentes; 

IV – Pousio: prática que prevê a interrupção programada de atividades ou usos 

agrícolas, pecuários ou silviculturais do solo por determinado período com o 

propósito de possibilitar a recuperação de sua fertilidade; 

V – Autorização Ambiental: ato administrativo mediante o qual o órgão ambiental 

estabelece as condições para a implantação, manejo e exploração de Sistemas 

Agroflorestais, visando exploração econômica do sistema de produção de maneira 

sustentável; 

VI – Área comum não protegida: área sem a presença de remanescentes de Mata 

Atlântica conforme definido no parágrafo único, do artigo 2º, da Lei 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006, localizada fora de reserva legal, área de preservação permanente, 
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unidades de conservação ou respectivas zonas de amortecimento, área de proteção e 

recuperação de mananciais, ou de quaisquer outros locais com restrições de uso 

definidos em legislações específicas; 

VII – Espécies regenerantes: espécimes vegetais nativos ou exóticos oriundos de 

regeneração natural, ou seja, que não foram plantados ou semeados pelo agricultor.  

Art. 4º - A implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais deverão 

observar os seguintes princípios: 

I - Manutenção ou recomposição da fisionomia florestal, mantendo o solo 

permanentemente coberto; 

II – Utilização de espécies exóticas até um limite de percentual máximo de indivíduos; 

III - Observância de densidade mínima de espécies arbóreas e arbustivas por meio de 

plantio e/ou conservação; 

IV - Limitação do uso de insumos agroquímicos, priorizando-se o uso de adubação 

verde; 

V - Favorecimento da sucessão florestal, com presença de grupos sucessionais, de 

espécies e grupos ecológicos diferentes, formando um sistema com múltiplos 

consórcios e estratos, promovendo a regeneração das espécies nativas e acúmulo de 

serapilheira; 

VI – Utilização de espécies exóticas invasoras somente em casos específicos, com 

justificativa técnica e adoção de medidas de controle; 

VII - Preparo e manejo do solo com revolvimento mínimo, evitando-se o uso de 

aração ou gradagem em áreas com maior suscetibilidade à erosão; 

VIII – Produção de alimentos e produtos florestais madeireiros e não madeireiros 

a curto, médio e longo prazos; 

IX – Integração da pecuária com a produção vegetal. 
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Art. 5° - A implantação, manejo e exploração dos Sistemas Agroflorestais de que trata 

esta Resolução só serão permitidos mediante a inscrição dos imóveis no Cadastro 

Ambiental Rural (CAR). 

Capítulo II 

Da implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais em áreas 

protegidas 

Art. 6º A implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais deverão ser 

autorizados pelo INEA mediante procedimento administrativo específico de emissão 

de Autorização Ambiental nas seguintes situações: 

I - Áreas de Preservação Permanente localizadas em pequena propriedade ou 

posse rural familiar; 

II- Recomposição e manejo de Reservas Legais; 

III- Pequenas propriedades rurais inseridas em Unidades de Conservação de Proteção 

Integral pendentes de regularização fundiária. 

§ 1º- A implantação e exploração de Sistemas Agroflorestais não serão autorizadas 

em áreas recobertas por vegetação primária ou secundária no estágio avançado de 

regeneração do Bioma Mata Atlântica. 

§ 2º- Nos casos previstos no caput deverá ser apresentado projeto de implantação, 

manejo e exploração de sistemas agroflorestais, conforme requerimento constante do 

Anexo I e documentação disposta no Anexo III, visando a obtenção de autorização 

ambiental, de acordo com as características do projeto. 

§ 3º - Os projetos poderão ser apresentados de forma individual ou coletiva, reunindo 

agricultores familiares de microbacia hidrográfica, assentamento rural ou 

associação e que participem de projeto específico ou sejam assistidos por entidades de 

assessoria técnica. 

§ 4º - É livre a coleta de produtos e subprodutos florestais não madeireiros, em 

área de Reserva Legal e de Mata Atlântica, conforme previsto no art. 21 da Lei 
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12.651/2012 e no art. 18 da Lei 11.428/2006, quando realizada sem propósito 

comercial direto ou indireto. 

§ 5º - Quando a implantação e exploração de Sistemas Agroflorestais ocorrer em 

áreas de Unidades de Conservação (UC) ou em suas Zonas de Amortecimento, deverão 

ser ouvidos os gestores da UC, a partir de manifestação de anuência no processo 

administrativo. 

Art. 7º - A implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais nos casos 

previstos nos incisos I e II do art. 5º desta resolução, não poderá descaracterizar a 

cobertura vegetal nativa q u an d o  existente nem prejudicar a função ambiental da 

área, devendo atender aos seguintes parâmetros: 

I – O percentual de indivíduos de espécies exóticas não poderá exceder a 50 % 

(cinquenta por cento) do total de árvores e arbustos; 

II - A área ocupada com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cinquenta por 

cento) da área total a ser manejada; 

III - O quantitativo de indivíduos de uma mesma espécie não poderá exceder a 25% 

(vinte e cinco por cento) do total de indivíduos; 

IV – Não será admitido o uso de espécies exóticas invasoras; 

V – A densidade de plantio de espécies arbóreas e arbustivas deve ser de no 

mínimo 500 ( quinhentos) indivíduos por hectare de, pelo menos 15 (quinze) espécies 

nativas da fitofisionomia local. 

Art. 8° - Na ocasião da exploração das espécies florestais nativas plantadas ou 

regenerantes constantes do SAF deverá ser apresentado, em um prazo mínimo de 60 

(sessenta) dias anteriores a exploração, Formulário de Comunicação de Exploração de 

Espécies Florestais em Sistemas Agroflorestais (Anexo V). 

Parágrafo único. A exploração de espécies regenerantes nativas que não constem nos 

formulários de implantação de Sistemas Agroflorestais somente será autorizada após a 

vistoria pelo INEA atestando a procedência das mesmas.  
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Capítulo III 

Da implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais em áreas comuns 

não protegidas 

Art. 9º - Nas áreas comuns não protegidas de que trata o inciso VI do art. 2º, deverá 

instruído procedimento administrativo contendo o Formulário de Comunicação de 

Implantação, Manejo e Exploração de Sistemas Agroflorestais, conforme modelo 

constante no Anexo II, juntamente com o requerimento (Anexo I), visando dar ciência 

ao INEA da atividade e posteriormente subsidiar a emissão de Documento de Origem 

Florestal (DOF) para o transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais 

que vierem a ser explorados. 

Parágrafo único. O protocolo da comunicação habilita o requerente para implantação e 

manejo do sistema agroflorestal nos casos previstos no caput.   

Art. 10 - Na ocasião da exploração das espécies florestais nativas plantadas ou 

regenerantes constantes do SAF deverá ser apresentado, em um prazo mínimo de 60 

(sessenta) dias anteriores a exploração, Formulário de Comunicação de Exploração de 

Espécies Florestais em Sistemas Agroflorestais (Anexo V). 

Parágrafo único. A exploração de espécies regenerantes nativas que não constem nos 

formulários de implantação de Sistemas Agroflorestais somente será autorizada após a 

vistoria pelo INEA atestando a procedência das mesmas.  

Capítulo IV 

Do transporte de espécies florestais nativas exploradas em Sistemas Agroflorestais 

Art. 11 - O transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais, que 

vierem a ser explorados nas áreas autorizadas ou comunicadas ao INEA para fins 

comerciais ou industriais, deverão ser realizados em conformidade com as normas 

do sistema de Documento de Origem Florestal (DOF). 

Parágrafo único. O DOF para transporte e armazenamento de produtos e subprodutos 

florestais somente será emitido se os formulários de comunicação de exploração 
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previstos nos artigos 7° e 9° desta resolução tiverem sido apresentados dentro do prazo 

previsto nesta Resolução. 

Capítulo V 

Das limitações de implantação de Sistemas Agroflorestais para a recomposição de 

Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal 

Art. 12 - A implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais em Áreas 

de Preservação Permanente na pequena propriedade ou posse rural familiar, poderão 

ser autorizados para recomposição de Área de Preservação Permanente, conforme 

previsto no inciso IV do parágrafo 13 do art. 61-A da Lei 12.651/2012. 

§ 1º– Não será admitida a utilização da área de preservação permanente sob manejo 

agroflorestal para pastejo direto, sendo permitida a colheita de forrageiras para 

fornecimento fora da área. 

§ 2º - Nas Áreas de Preservação Permanente no entorno de nascentes, conforme inciso 

IV do artigo 4º da Lei 12.651/2012, os Sistemas Agroflorestais só poderão ser 

implantados visando à recuperação da função da área e quando não houver 

necessidade de supressão de vegetação nativa. 

Art. 13 - Na implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais em Reservas 

Legais, não será admitido o replantio de espécies arbóreas exóticas quando finalizar o 

ciclo de produção do plantio inicial, a fim de permitir a regeneração de espécies 

nativas, conforme inciso III do art. 22 da Lei 12.651/2012. 

Parágrafo único - Nos casos em que exista vegetação nativa remanescente em estágio 

inicial ou médio na Reserva Legal da pequena propriedade ou posse rural familiar 

esta poderá ser manejada conforme procedimento estabelecido na Resolução INEA n° 

124 de 21 de setembro de 2015. 

Art. 14 - A implantação, manejo e exploração de Sistemas Agroflorestais em áreas de 

vegetação secundária em estágio inicial ou médio de regeneração do Bioma Mata 

Atlântica, praticadas na pequena propriedade ou posse rural familiar, será enquadrada 

como enriquecimento ecológico da Mata Atlântica, conforme o disposto no art. 4° do 
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Decreto Federal n° 6.660/2008 e serão analisados conforme procedimento estabelecido 

na Resolução INEA n° 124 de 21 de setembro de 2015. 

Capítulo VI 

Do Regime de Pousio 

Art. 15 - Será admitida a prática de pousio na pequena propriedade rural ou posses de 

população tradicional ou de pequenos produtores rurais onde, comprovadamente, essa 

prática vem sendo utilizada tradicionalmente, em conformidade com o disposto nos 

artigos 22, 23 e 24 do Decreto nº 6660/2008, devendo ser instruído procedimento 

administrativo contendo o requerimento (Anexo I) e a documentação constante do 

Anexo IV desta Resolução.  

§ 1º Somente poderá ser autorizada a supressão de até 2 (dois) hectares por ano da 

vegetação em estágio inicial de regeneração em área submetida a pousio; 

§ 2º A comprovação da utilização da prática do pousio deverá ser realizada por meio de 

uma das possibilidades a seguir:  

a) declaração de profissional vinculado à instituição pública ou privada de assistência 

técnica rural, que atue na região onde o imóvel rural estiver situado; 

b) declaração da associação, sindicatos rurais, comunidade, comitês e conselhos 

gestores de microbacia ou região da qual o solicitante faça parte. 

§ 3º O período máximo de pousio da área poderá ser até 10 (dez) anos, conforme 

disposto no Artigo 22 do Decreto nº 6660/2008, desde que a vegetação se mantenha 

como estágio inicial de regeneração, observando o disposto na Resolução CONAMA 

nº 06 de 04 maio de 1994. 

Art. 16 - Na ocasião da supressão da vegetação da área submetida ao pousio deverá ser 

apresentado Formulário de Comunicação de Supressão da Área Submetida a Pousio 

(Anexo VI), em um prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes da exploração, contendo 

no mínimo: 

a) a idade aproximada da vegetação (tempo de descanso da área); 
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b) a caracterização da vegetação indicando as espécies lenhosas predominantes; 

c) a indicação da atividade agrícola, pecuária ou silvicultural a ser desenvolvida na 

área; e 

d) a estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem obtidos com a 

supressão e o destino a ser dado a eles, quando houver. 

Capítulo VII 

Do uso do fogo em Sistemas Agroflorestais e Áreas Submetidas à Pousio 

Art. 17 - O uso de fogo para queima de vegetação com o objetivo de preparar 

terreno para implantação de sistemas agroflorestais ou prática do pousio, somente será 

admitido em pequenas propriedades ou posses rurais familiares ou de populações 

tradicionais, mediante autorização do INEA, ressalvadas as disposições estabelecidas 

no artigo 38, inciso I da Lei Federal n° 12.651/2012 e na Lei Estadual nº 2.049/1992. 

Capítulo VIII 

Disposições Transitórias 

Art. 18 – Os projetos de sistemas agroflorestais implantados anteriormente à 

publicação da presente Resolução, deverão se adequar a mesma no prazo máximo de 

3 (três) anos após a publicação, por meio da apresentação de comunicação de 

implantação (ANEXO II). 

Parágrafo Único. A comunicação de implantação prevista no caput deverá vir 

acompanhada de documentação comprobatória da implantação do sistema 

agroflorestal, incluindo declaração de entidade pública ou privada, que confirme a 

localização e a implantação da área, anexando fotografias da área quando possível e 

outros documentos pertinentes. 
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Capítulo IX 

Disposições Finais 

Art. 19 - O INEA, de forma integrada com outras instituições governamentais e 

não governamentais e instituições de pesquisa, visando apoiar o desenvolvimento da 

utilização de Sistemas Agroflorestais e o Pousio no Estado do Rio de Janeiro, deverá: 

I - Estimular o desenvolvimento de pesquisas, capacitação e extensão rural e 

assistência técnica voltados a apropriação de práticas agroflorestais pelos produtores 

rurais; 

II - Realizar o monitoramento e a avaliação dos resultados ambientais, sociais e 

econômicos das medidas estabelecidas nesta Resolução, prevendo a revisão desta; 

III- Fomentar articulações interinstitucionais visando a existência de facilitadores 

regionais, que deem apoio aos agricultores para operacionalização da Resolução. 

Art. 20 – Esta Resolução deverá ser avaliada após 5 (cinco) anos de vigência, visando 

atender à demanda específica e a geração de dados que subsidiem o aperfeiçoamento 

do modelo de manejo proposto. 

Art. 21 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando- se 

as disposições em contrário, em especial a Resolução INEA Nº 86 de 29 de janeiro de 

2014,  publicada em 04 de fevereiro de 2014.  

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2016. 

 

MARCUS DE ALMEIDA LIMA 

Presidente do Conselho Diretor do INEA 
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